
 
 

PARECER AO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 02/2020. 

 

            

 

Direito Administrativo. Licitações e Contratos. Pregão presencial. Minuta de 

Edital. Análise jurídica prévia. 

 

Solicitada para emitir parecer acerca da legalidade da Minuta do Edital para a realização 

de pregão presencial, no âmbito da administração pública da Câmara Municipal de Arez, para 

aquisição de bancada com nove lugares e gavetas, vidro incolor temperado, púlpito inclinado, birô, 

cadeira de diretor giratória e cadeira para o presidente para o Plenário da Câmara Municipal de 

Arez/RN. Cumpre analisar o que segue: 

Esta modalidade de licitação foi efetivamente consolidada a partir de reiteradas reedições 

das MPs 2.026, 2.108 e 2.182, para após ser convertida na Lei 10.520/2002, que assim dispõe:  

Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação 

na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei.  

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos 

deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 

mercado.  

Art. 2º (VETADO)  

§ 1º Poderá ser realizado o pregão por meio da utilização de recursos de 

tecnologia da informação, nos termos de regulamentação específica.  

 

Quanto à caracterização de bens e serviços comuns para efeitos do emprego da 

modalidade pregão, vejamos o entendimento do Colendo TCU no aresto do Acórdão 313/2004, da 

lavra do Eminente Ministro Relator Benjamin Zymler, in verbis: 

 (...) Tendo em vista o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Lei nº 10.520/2002, 

acima citado, bem comum é aquele para o qual é possível definir padrões de 

desempenho ou qualidade, segundo especificações usuais no mercado. 
Destarte, o bem em questão não precisa ser padronizado nem ter suas 

características definidas em normas técnicas. Da mesma forma, não se deve 

restringir a utilização do pregão à aquisição de bens prontos, pois essa forma de 
licitação também pode visar à obtenção de bens produzidos por encomenda. (...) 

(...) Concluindo, saliento que, ao perquirir se um determinado bem pode ser 

adquirido por intermédio de um pregão, o agente público deve avaliar se os 



 

padrões de desempenho e de qualidade podem ser objetivamente definidos no 

edital e se as especificações estabelecidas são usuais no mercado. Aduzo que o 
objeto da licitação deve se prestar a uma competição unicamente baseada nos 

preços propostos pelos concorrentes, pois não haverá apreciação de propostas 

técnicas. [...] 

 

Os requisitos a serem observados na fase preparatória da licitação foram estabelecidos no 

art. 3º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 8º do Decreto Federal 3.555/2000, que assim dispõem: 

 I - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e definirá o 

objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das 

propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive 

com fixação dos prazos para fornecimento; 

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas 

especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a 

competição; 

III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas 

no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais 

estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade 

promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e 

IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão ou entidade 

promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição 

inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua 

aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do 

objeto do certame ao licitante vencedor. 

 

Art. 8º A fase preparatória do pregão observará as seguintes regras: 

I - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas 

especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou 

frustrem a competição ou a realização do fornecimento, devendo estar refletida 

no termo de referência; 

II - o termo de referência é o documento que deverá conter elementos capazes de 

propiciar a avaliação do custo pela Administração, diante de orçamento 

detalhado, considerando os preços praticados no mercado, a definição dos 

métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução do contrato; 

III - a autoridade competente ou, por delegação de competência, o ordenador de 

despesa ou, ainda, o agente encarregado da compra no âmbito da Administração, 

deverá: 

a) definir o objeto do certame e o seu valor estimado em planilhas, de forma clara, 

concisa e objetiva, de acordo com termo de referência elaborado pelo 

requisitante, em conjunto com a área de compras, obedecidas as especificações 

praticadas no mercado; 

b) justificar a necessidade da aquisição; 

c) estabelecer os critérios de aceitação das propostas, as exigências de 

habilitação, as sanções administrativas aplicáveis por inadimplemento e as 



 

cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos e das demais condições 

essenciais para o fornecimento; e 

d) designar, dentre os servidores do órgão ou da entidade promotora da licitação, 

o pregoeiro responsável pelos trabalhos do pregão e a sua equipe de apoio; 

IV - constarão dos autos a motivação de cada um dos atos especificados no inciso 

anterior e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem 

apoiados, bem como o orçamento estimativo e o cronograma físico-financeiro de 

desembolso, se for o caso, elaborados pela Administração; e 

V - para julgamento, será adotado o critério de menor preço, observados os 

prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e os parâmetros 

mínimos de desempenho e de qualidade e as demais condições definidas no edital 

 

O Ato Convocatório traz os objetos que se pretende adquirir com o presente certame – e 

a devida justificativa - discriminando nos anexos as características e quantificações dos mesmos, 

que se adequam à condição de objetos comuns, ou seja, são objetivamente definidos, o que dá azo 

para a seleção de prestadores através da modalidade eleita. 

Encontra-se a fase interna apta, devendo o Senhor pregoeiro desencadear a fase externa, 

obedecendo aos preceitos constitucionais da publicidade, eficiência e moralidade, publicando na 

forma da lei o respectivo aviso e demais atos previstos no artigo 4º da Lei nº 10.520/02. 

Registre-se, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas 

observadas na minuta do edital, com seus anexos, nos termos do parágrafo único do art. 38 da Lei 

nº 8.666/93.  

Não se incluem no âmbito de análise da Assessoria Jurídica os elementos técnicos 

pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá 

ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

Concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem, para as providências 

cabíveis. 

 

Arez/RN, 08 de setembro de 2020. 

 

 

THALITA SOUZA DOMOTOR BEZERRA 

OAB/RN 13.324 


